PARECER Nº , DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0054/2024
De autoria dos Deputados Clarice Ganem e Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe “Institui a carteira de identificação da pessoa com fibromialgia no âmbito do estado de São Paulo e dá providências correlatas”. A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 19/02/2024 a 23/02/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta comissão de defesa dos direitos das pessoas com deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31 §13, do Regimento Interno.

O Projeto de lei nº 0055/2024 institui a carteira de identificação da pessoa com fibromialgia no Estado de São Paulo, permitindo que os portadores comprovem sua condição clínica e tenham acesso a direitos já assegurados às pessoas com deficiência, como atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e privados. A proposta fundamenta-se no artigo 24 da Constituição Federal e no artigo 219 da Constituição Estadual, que garantem a proteção à saúde como dever do Estado. A fibromialgia, reconhecida pela Sociedade Brasileira de Reumatologia, é caracterizada por dor difusa, fadiga, sono não reparador e sintomas psicológicos e cognitivos, que impactam significativamente a vida cotidiana e justificam tratamento diferenciado. A medida promove dignidade, inclusão e isonomia, além de facilitar a comprovação da condição de saúde e reduzir burocracias. Não há impacto orçamentário relevante, uma vez que a execução se dará por dotações existentes, com possibilidade de suplementação. 

 Considerando a competência da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência da ALESP e a relevância social da proposta, o parecer é favorável à sua aprovação, por promover inclusão, cidadania e o pleno exercício de direitos.
Sala das Comissões, em 
Relatora
Deputada Bebel
